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RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

1 INTRODUÇÃO

Em cumprimento ao Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT 2008, apresentamos os resultados dos trabalhos realizados na Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2008.  Os exames foram realizados nas unidades localizadas no Campus Universitário, 3000, Lagoa Nova, bem como nas sedes das unidades do Centro de Ciências da Saúde - CCS e Hospital de Pediatria – HOSPED, na Rua General Gustavo Cordeiro de Farias S/N, Petrópolis, no Hospital Universitário Onofre Lopes – HUOL, na Avenida Nilo Peçanha, 620, Petrópolis, na Maternidade Escola Januário Cicco – MEJC, na Avenida Nilo Peçanha, 259, Petrópolis, todos em Natal/RN e, ainda, no Centro de Ensino do Seridó – CERES, na Rua Joaquim Gregório S/N, Penedo, em Caicó/RN, na Escola Agrícola de Jundiaí – EAJ, na Av. Jundiaí, Km 03, Jundiaí, em Macaíba e no Hospital Universitário Ana Bezerra – HUAB, na Praça Tequinha Farias, 13, Centro, em Santa Cruz-RN.
As análises foram realizadas através de amostragem, segundo as normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal e as práticas contábeis adotadas no Brasil objetivando emitir opinião sobre as contas das unidades gestoras descentralizadas, bem como, diagnosticar e certificar a situação da unidade na gestão dos recursos alocados pelos seus agentes responsáveis.  
2 ESCOPO DO TRABALHO

Durante o período de realização dos trabalhos, a Auditoria Interna expediu ofícios e memorandos internos, bem como Solicitações de Auditoria, com a finalidade de obter documentos e informações para subsidiar os exames e produzir este Relatório. A força de trabalho desta Unidade ano exercício de 2008 foi composta da chefe de auditoria interna, Profª Halcima Melo Batista, e de quatro servidores a saber: Francisco Queiroz de Lima, Wesley Sousa Chaves, Genoclêmia Mercia Mafra da Rocha e Maria Cláudia Teixeira de Cerqueira. Além disso, tivemos o apoio de quatro bolsistas, alunos regulares do curso de Ciências Contábeis desta instituição em tempo parcial: Enézio Xavier de Paiva Júnior, Islany Patrícia de Araújo Costa, Nathália de Sousa Valle da Silva e Raissa Saldanha Calistrato.
Existe, ainda, por parte de alguns setores/unidades, uma certa demora em responder às solicitações da Auditoria Interna, o que prejudica o desenvolvimento das atividades e impossibilita que a Auditoria Interna exerça a função de assessoramento no que diz respeito à avaliação dos procedimentos e quanto à segurança dos controles internos administrativos. Os trabalhos contemplaram as seguintes áreas:

01. CONTROLES DA GESTÃO
02. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
03. GESTÃO FINANCEIRA
04. GESTÃO DE SUPRIMENTO DE BENS E SERVIÇOS
05. GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

06. GESTÃO PATRIMONIAL
07. GESTÃO OPERACIONAL

08. RESERVA TÉCNICA
3 RESULTADO DOS TRABALHOS
I – Descrição das ações de auditoria interna realizadas pela entidade
	Números

dos relatórios
	Áreas, unidades e setores auditados
	Escopos examinados
	Cronograma executado
	Recursos humanos e materiais empregados

	RA 001/2008 AUDIN
	Campus, Administração Central e todas as unidades gestoras descentralizadas.
	· Controle da Gestão
· Gestão Orçamentária

· Gestão Financeira

· Gestão Patrimonial

· Gestão de Pessoas

· Gestão de Suprimento de bens/serviços
	02/JAN a 31/01/2008
	300 horas

	RA 002/2008 AUDIN
	Campus e Administração Central


	Relatório de Gestão e Prestação de Contas da UFRN - Exercício 2007.
	28/01 a 18/03/2008
	200 horas

	RA 003/2008 AUDIN
	Administração Central e todas as unidades gestoras descentralizadas
	46,55% dos processos de suprimento de fundos e 100% dos cartões corporativos
	26/02 a 19/03/2008
	384 horas

	RA 004/2008 AUDIN
	Centro de Biociências - CB
	Re-análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria apresentados no relatório do exercício de 2006. 
	03/03 a 28/03/2008
	108 horas

	RA 005/2008 AUDIN
	Hospital de Pediatria - HOSPED
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA.
	02/01 a 11/04/2008
	120 horas

	RA 006/2008 AUDIN
	Centro Regional de Ensino do Seridó - CERES
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA.
	02/01 a 11/04/2008
	120 horas

	RA 007/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Exatas e da Terra - CCET
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA.
	02/01 a 11/04/2008
	120 horas

	RA 008/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes - CCHLA
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA.
	02/01 a 11/04/2008
	120 horas


Ações de auditoria interna (continuação)
	Números

dos relatórios
	Áreas, unidades e setores auditados
	Escopos examinados
	Cronograma executado
	Recursos humanos e materiais empregados

	RA 009/2008 AUDIN
	Centro de Ciências da Saúde - CCS
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA.
	02/01 a 11/04/2008
	120 horas

	RA 010/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Sociais Aplicadas - CCSA
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA.
	02/01 a 11/04/2008
	120 horas

	RA 011/2008 AUDIN
	Centro de Tecnologia - CT
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007.
	14/04 a 06/05/2008
	80 horas

	RA 012/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Sociais Aplicadas - CCSA
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria no RA 010/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	07/05 a 14/05/2008
	40 horas

	RA 013/2008 AUDIN
	Centro Regional de Ensino do Seridó - CERES
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria no RA 006/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	30/04 a 13/06/2008
	40 horas

	RA 014/2008 AUDIN
	Hospital Universitário Onofre Lopes - HUOL
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA.
	05/03 a 20/06/2008
	140 horas

	RA 015/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Exatas e da Terra - CCET
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria no RA 007/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	16/05 a 11/06/2008
	40 horas

	RA 016/2008 AUDIN
	Maternidade Escola Januário Cicco – MEJC
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA.
	12/03 a 24/06/2008
	120 horas


Ações de auditoria interna (continuação)
	Números

dos relatórios
	Áreas, unidades e setores auditados
	Escopos examinados
	Cronograma executado
	Recursos humanos e materiais empregados

	RA 017/2008 AUDIN
	Centro de Biociências - CB
	Papéis de trabalho da auditoria realizada no Exercício 2007 e documentação de diárias, suprimento de fundos e dispensas de licitação realizadas no último trimestre de 2007 (100%).
	12/05 a 25/06/2008
	80 horas

	RA 018/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes - CCHLA
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria apresentados no RA 008/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	19/05 a 02/07/2008
	40 horas

	RA 019/2008 AUDIN
	Hospital de Pediatria - HOSPED
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria no RA 005/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	16/05 a 02/07/2008
	40 horas

	RA 020/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Sociais Aplicadas - CCSA
	100% dos processos de diárias, 100% dos processos de suprimento de fundos e 100% dos processos de contratação de serviços de terceiros no primeiro trimestre de 2008.
	22/04 a 28/07/2008
	50 horas

	RA 021/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Exatas e da Terra - CCET
	100% dos processos de dispensa de licitação, 63% dos processos de diárias, 100% dos processos de suprimento de fundos e 100% dos processos de contratação de serviços de terceiros no primeiro trimestre de 2008.
	22/04 a 30/07/2008
	50 horas

	RA 022/2008 AUDIN
	Centro de Ciências da Saúde - CCS
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria no RA 009/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	02/06 a 06/08/2008
	40 horas

	RA 023/2008 AUDIN
	Centro de Biociências - CB
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria apresentados no RA 017/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	15/07 a 07/08/2008
	40 horas


Ações de auditoria interna (continuação)
	Números

dos relatórios
	Áreas, unidades e setores auditados
	Escopos examinados
	Cronograma executado
	Recursos humanos e materiais empregados

	RA 024/2008 AUDIN
	Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes - CCHLA
	100% dos processos de dispensa de licitação, 100% dos processos de diárias, 100% dos processos de suprimento de fundos e 100% dos processos de contratação de serviços de terceiros no primeiro trimestre de 2008.
	22/04 a 11/08/2008
	50 horas

	RA 025/2008 AUDIN
	Centro de Ciências da Saúde - CCS
	100% dos processos de dispensa de licitação, 100% dos processos de diárias, 100% dos processos de suprimento de fundos e 100% dos processos de contratação de serviços de terceiros no primeiro trimestre de 2008.
	22/04 a 11/08/2008
	50 horas

	RA 026/2008 AUDIN
	Centro Regional de Ensino do Seridó - CERES
	57% dos processos de diárias no primeiro trimestre de 2008.
	22/04 a 11/08/2008
	50 horas

	RA 027/2008 AUDIN
	Hospital Universitário Onofre Lopes - HUOL
	100% dos processos de dispensa de licitação, 80% dos processos de diárias, 100% dos processos de suprimento de fundos e 100% dos processos de contratação de serviços de terceiros no primeiro trimestre de 2008.
	22/04 a 13/08/2008
	50 horas

	RA 028/2008 AUDIN
	Centro de Tecnologia - CT
	75% dos processos de dispensa de licitação, 57% dos processos de diárias, 100% dos processos de suprimento de fundos e 100% dos processos de contratação de serviços de terceiros no primeiro trimestre de 2008.
	22/04 a 14/08/2008
	50 horas

	RA 029/2008 AUDIN
	Centro de Tecnologia - CT
	Relatório de Gestão e Prestação de Contas da unidade analisados à luz da Resolução 012/2001 CONCURA e  justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria no RA 011/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	11/08 a 19/08/2008
	40 horas

	RA 030/2008 AUDIN
	Maternidade Escola Januário Cicco – MEJC
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria no RA 016/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	11/07 a 15/09/2008
	40 horas


Ações de auditoria interna (continuação)
	Números

dos relatórios
	Áreas, unidades e setores auditados
	Escopos examinados
	Cronograma executado
	Recursos humanos e materiais empregados

	RA 031/2008 AUDIN
	Hospital Universitário Onofre Lopes - HUOL
	Análise das justificativas apresentadas pelo centro acerca dos achados de auditoria no RA 014/2008 AUDIN do exercício de 2007.
	19/08 a 08/10/2008
	50 horas

	RA 032/2008 AUDIN
	Maternidade Escola Januário Cicco – MEJC
	100% dos processos de dispensa de licitação, 100% dos processos de diárias, 100% dos processos de suprimento de fundos e 100% dos processos de contratação de serviços de terceiros no primeiro e segundo trimestres de 2008.
	22/04 a 30/12/2008
	80 horas

	RA 033/2008 AUDIN
	Maternidade Escola Januário Cicco – MEJC
	100% dos processos de dispensa de licitação, 100% dos processos de diárias e 100% dos processos de contratação de serviços de terceiros no terceiro trimestre de 2008.
	24/11 a 30/12/2008
	50 horas


II – Implementação ou cumprimento,ao longo do exercício, de recomendações ou determinações efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e pelo Conselho de Curadores.
1 RECOMENDAÇÕES DA CGU E DO TCU
1.1  RELATÓRIO N° 208464 – CGU

	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	1.1.1.4 - (029) Existência  de  divergências  entre  os  números  relativos  as  metas financeiras lançadas no Relatório de Gestão, Sistema SIGPLAN e Sistema SIAFI.
	Atendida

	1.1.2.2 - (032) Inconsistências nas informações de cargo/emprego registradas no relatório de quantitativo de pessoal disponibilizado pela UFRN.
	Atendida

	1.1.3.1 - (040) Falhas na formalização dos processos de diárias quanto a sua composição, registradas desde os relatórios de auditoria do exercício de 2002.
	Atendida

	1.1.4.1 - (017) Pouca representatividade do uso do cartão corporativo do governo federal para as concessões de suprimento de fundos.
	Atendida

	1.1.4.2 - (018) Prestação de contas de suprimento de fundos concedido por meio de cartão corporativo formalizada com documentos insuficientes para controle adequado dos gastos realizados.
	Atendida


1.1  RELATÓRIO N° 208464 – CGU (continuação)
	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	1.1.4.3 - (022) Utilização de suprimento de fundos para despesas não eventuais e ilegalidades na comprovação das despesas.
	Atendida

	1.1.4.4 - (023) Ilegalidades em suprimento de fundos verificadas em relatório da Auditoria Interna da Unidade.
	Parcialmente Atendida

	1.1.4.5 - (033) Publicação de extratos e aditivos de contratos fora do prazo legal.
	Atendida

	1.1.4.6 - (035) Fracionamento indevido de despesas por meio de dispensa de licitação.
	Parcialmente Atendida

	1.1.4.7 - (036) Aquisição de veículo com acessórios opcionais em desacordo com a IN/MPOG nº 01/2007.
	Parcialmente Atendida

	1.1.4.9 - (038) Despesa desvinculada da atividade-fim da Universidade.
	Parcialmente Atendida

	1.1.4.10 - (065) Notas de Empenho emitidas em nome da própria instituição, inscritas em Restos a Pagar sem o cumprimento das exigências legais.
	Parcialmente Atendida

	1.1.5.2 - (042) Classificação indevida de despesas com energia elétrica como inexigibilidade.
	Atendida

	1.3.2.1 - (004) Ilegalidade de convênios celebrados com a FUNPEC - Fundação norte-riograndense de pesquisa e cultura, decorrente da execução de objetos desvinculados de sua finalidade institucional.
	Parcialmente Atendida

	1.3.2.2 - (005) Prorrogação irregular do convênio nº 093/2004 (Siafi 512539), celebrado com a FUNPEC - Fundação norte-riograndense de pesquisa e cultura, por tratar-se de convênio já expirado há cerca de dois meses.
	Atendida

	1.3.2.3 - (006) Descumprimento do prazo de publicação dos extratos de aditivos de convênios no Diário Oficial da União.
	Atendida

	1.3.2.4 - (007) Ausência de providências tempestivas para obtenção de prestações de contas de convênios com a FUNPEC no prazo legal.
	Atendida

	1.3.2.5 - (008) Descumprimento do prazo de manifestação sobre a aprovação de prestações de contas de convênio.
	Atendida

	1.3.2.7 - (010) SOBREPREÇO - Serviços contratados com preços unitários superiores à mediana do SINAPI.
	Parcialmente Atendida

	1.3.2.8 - (011) Sobrepreço - Serviços contratados com preços unitários superiores à mediana do SINAPI, apurado na Tomada de Preço 014/2005, decorrente do emprego de outra base de dados diferente do referido banco de preços.
	Parcialmente Atendida

	1.3.2.9 - (012) Superfaturamento - Serviços medidos e pagos, porém não executados, apurado na Tomada de Preços n° 014/2005, no valor de R$ 11.690,86.
	Parcialmente Atendida

	1.3.2.10 - (013) Sobrepreço - Serviços contratados com preços unitários superiores à mediana do SINAPI, apurado na Tomada de Preços nº 019/2005, decorrente do emprego de outra base de dados diferente do referido banco de preços.
	Parcialmente Atendida

	1.3.2.11 - (014) SUPERFATURAMENTO - Serviços medidos e pagos, porém não executados, apurado na Tomada de Preços n° 019/2005, no valor de R$ 38.239,04.
	Parcialmente Atendida


1.1  RELATÓRIO N° 208464 – CGU (continuação)
	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	1.3.2.12 - (015) Sobrepreço - Serviços contratados com preços unitários superiores à mediana do SINAPI, apurado na Dispensa de Licitação n° 23077.029395/2006-38 - UFRN, decorrente do emprego de outra base de dados diferente do referido banco de preços.
	Parcialmente Atendida

	1.3.2.13 - (016) Superfaturamento - Serviços medidos e pagos, porém não executados, apurado na Dispensa de Licitação n° 23077.029395/2006-38 - UFRN, no valor de R$ 7.575,14.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.1 - (043) Descumprimento dos prazos pertinentes à disponibilização dos atos de concessão de aposentadoria, pensão e admissão ao controle interno.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.2 - (044) Pendências de reembolso da remuneração de servidores cedidos pelo órgão cessionário, relativo aos exercícios de 2003 a 2007.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.4 - (048) Erro no fundamento legal da concessão da aposentadoria e, conseqüentemente, concessão indevida da vantagem do art. 192, II, da lei 8.112/90.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.6 - (050) Servidor aposentado por invalidez permanente com proventos integrais na UFRN e com vínculo ativo no NEMS/RN.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.8 - (052) Pagamento de adicional de periculosidade a servidores nas situações de: ativos permanentes e instituidores de pensão, em desacordo com a legislação em vigor.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.9 - (053) Pagamento dos adicionais de insalubridade sem respaldo de laudo pericial ou baseados em laudos vencidos.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.10 - (056) Desvio de função de servidores que recebem Adicional de Insalubridade.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.11 - (057) Servidora em desvio de função cumprindo metade da carga horária exigida para o cargo efetivo sem a devida redução de remuneração.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.13 - (059) Indícios de irregularidade na concessão de Auxílio-Transporte considerando a incompatibilidade entre os deslocamentos superiores a 116Km e cumprimento da carga horária de 40hs.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.14 - (061) Descumprimento de determinação do TCU para sustar o pagamento do adicional noturno.
	Parcialmente Atendida

	2.1.1.15 - (062) Descumprimento de determinação do TCU de apresentar os documentos comprobatórios à incorporação de quintos/décimos.
	Parcialmente Atendida

	3.1.1.1 - (025) Ausência de informações no RAINT, descumprindo exigências da IN SFC nº 01/2007..
	Atendida


1.2 ACÓRDÃO N°752/2008 – Primeira Câmara – TCU (TC 020.596/2005-7)
1.2.1 DETERMINAÇÕES:

	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	4.1.1. à UFRN, na pessoa de seu reitor, que, no prazo de 15 (quinze) dias, reveja a Instrução Normativa aprovada pela Portaria nº 328/06-R, a fim de que o ressarcimento pela Fundação Norte-Riograndense de Pesquisa e Cultura - FUNPEC ou qualquer outra entidade privada à UFFN, devido à utilização de laboratórios e serviços, em projetos dos tipos C e D, ocorra mediante criteriosa avaliação dos custos de operação e desgaste, de modo a garantir a sua compatibilidade com os preços de mercado e evitar desvio de finalidade, seguida do subseqüente recolhimento – preferencialmente em espécie – aos cofres do Tesouro Nacional dos valores apurados ou, quando não possível por essa forma, mediante justificação de motivos para a utilização de outras modalidades de ressarcimento;
	Atendida

	4.2. recomendar à FUNPEC e à UFRN que, nos relacionamentos financeiros entre si, em decorrência de projetos científicos de interesse mútuo, unifiquem suas fontes gerenciais de dados, de modo a uniformizar a denominação dos itens de serviço/despesa, bem como os valores constantes nos demonstrativos financeiro-orçamentários.
	Parcialmente Atendida


1.3 ACÓRDÃO N°2731/2008 – Plenário – TCU (TC 017.177/2008-2)
1.3.1 DETERMINAÇÕES:

	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	9.1. firmar o entendimento de que a expressão “recursos públicos” a que se refere o art. 3º, caput, da Lei 8.958/1994 abrange não apenas os recursos financeiros aplicados nos projetos executados com fundamento na citada lei, mas também toda e qualquer receita auferida com a utilização de recursos humanos e materiais das Instituições Federais de Ensino Superior, tais como: laboratórios, salas de aula; materiais de apoio e de escritório; nome e imagem da instituição; redes de tecnologia de informação; documentação acadêmica e demais itens de patrimônio tangível ou intangível das instituições de ensino utilizados em parcerias com fundações de apoio, sendo obrigatório o recolhimento de tais receitas à conta única do Tesouro Nacional;
	Será atendido a partir de 2009, pois tudo que implicar em uso da UFRN sofrerá repasse pela FUNPEC à UFRN.

	9.2. determinar ao Ministério da Educação que, no prazo de 180 dias a contar da ciência desta deliberação, institua ato normativo regulamentando o relacionamento das Instituições Federais de Ensino Superior com suas fundações de apoio, de modo que as IFES adotem providências para o cumprimento das seguintes medidas:
	Todas as determinações do MEC serão atendidas quando instituírem o normativo, entretanto, já existem determinações que constam nas normas internas da UFRN. 

	9.2.1. definam procedimentos relativos às contratações de projetos junto às suas fundações de apoio, em que se preveja, por parâmetros objetivos e sempre que possível quantitativos, entre outras disposições as seguintes providências:
	Já estamos tomando algumas providências nas determinações que estão a nosso alcance.


1.3.1 DETERMINAÇÕES (continuação):

	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	9.2.1.1. individualização do contrato por projeto devidamente aprovado pelo órgão competente da IFES (art. 55, inciso I, da Lei 8.666/1993);
	Atendida.

	9.2.1.2. registros centralizados de todos os projetos executados e/ou desenvolvidos pela fundação de apoio (art. 1, § 4º, do Decreto 5.205/2004).
	Atendida.

	9.1.1.3. elaboração prévia e detalhada dos planos de trabalho referentes a cada projeto contratado (projeto básico referido na Lei 8.666/1993 ou Plano de Trabalho referido no Decreto 6.170/2007 e normativos correlatos);
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.

	9.2.1.4. obrigatoriedade (art. 3º, inc. II, da Lei 8.958/1994) de que a prestação de contas seja formalmente analisada no âmbito da IFES, com a devida segregação de funções entre coordenadores e avaliadores de projetos, mediante a produção de um laudo de avaliação que ateste a regularidade de todas as despesas arroladas, em conformidade com a legislação aplicável, confira o alcance de todas as metas quantitativas e qualitativas constantes do plano de trabalho, bem como assegure o tombamento tempestivo dos bens adquiridos no projeto, além de delimitar e personalizar a responsabilidade na liquidação, conforme art. 58 da Lei 4.320/1964;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.

	9.2.1.5. publicidade de todos os projetos, planos de trabalho e seleções para concessão de bolsas (inclusive seus resultados e valores), por todos os meios disponíveis, especialmente o Boletim Interno e o portal da IFES, para que a comunidade acadêmica tome conhecimento dessas atividades e os interessados em participar delas possam se habilitar em observância ao disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal, respeitadas eventuais exigências específicas acordadas com financiadores externos por meio de instrumentos formalizadores;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.

	9.2.1.6. teto máximo de valores de bolsas de ensino, pesquisa e extensão para servidores envolvidos em projetos, referenciados a valores de bolsas pagas por instituições oficiais de fomento a essas áreas;
	Aguardando valores a serem definidos pelo MEC.

	9.2.1.7. teto máximo recebível por servidor, em bolsas desses tipos, preferencialmente referenciado em percentual relativo à sua remuneração regular e correspondente ao total de bolsas recebido pelo servidor;
	Aguardando valores a serem definidos pelo MEC.

	9.2.1.8. previsão de critérios para participação de professor em atividades relacionadas a projetos de ensino, pesquisa ou extensão que acarretem pagamentos de bolsas, inclusive no que se refere à colaboração esporádica, remunerada ou não, prevista no Decreto 94.664/1987;
	As normas internas já prevêem alguns critérios.

	9.2.1.9. definição quanto à repartição de receitas e recursos oriundos dos projetos em parceria.
	Parcialmente atendida.

	9.2.2. implantem rotinas de encaminhamento dos projetos que contenham informações tais como: definição precisa do objeto, projeto básico, metas e indicadores de desempenho e de resultados, recursos humanos e materiais envolvidos, discriminados como pertencentes ou não aos quadros da IFES, planilha de custos incluindo os ressarcimentos à IFES, bolsas a serem pagas, discriminadas por valores e beneficiários nominalmente identificados (com matrícula Siape caso servidores da IFES e CPF em caso contrário), pagamentos previstos por prestação de serviços por pessoas físicas e jurídicas e demais dados julgados relevantes;
	Será atendida a partir dos projetos elaborados em 2009.


1.3.1 DETERMINAÇÕES (continuação):

	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	9.2.3. divulguem, em especial nos Boletins Internos e nos portais ou sítios da Ifes em redes gerais de informação, como a Internet, dados e informações sobre seu relacionamento com fundações de apoio, incluindo obrigatoriamente os dispositivos legais e regulamentadores internos e externos; a sistemática de elaboração e aprovação de projetos; a relação de projetos desenvolvidos e em andamento com objetos, metas e indicadores; as regras aplicáveis às bolsas com a divulgação de beneficiários e valores recebidos; montantes financeiros gerenciados em parceria; endereços de portais e sítios das fundações de apoio e outras informações julgadas relevantes;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009, sob a responsabilidade da PROAD e da PROPLAN.

	9.2.4. verifiquem, previamente à celebração de qualquer instrumento de parceria com as fundações de apoio, o cumprimento das exigências relativas aos critérios de credenciamento ou recredenciamento constantes da Portaria Interministerial MEC/MCT nº 3.185, de 07/10/2004, com as modificações introduzidas pela Portaria Interministerial MEC/MCT nº 475, de 14/04/2008 ou outras que lhes venham a substituir;
	Parcialmente atendida.

	9.2.5. estabeleçam, com suas fundações de apoio, contratos ou convênios individualizados para cada projeto de parceria a ser firmado, abstendo-se de efetuar, para a cobertura desses projetos, aditivos, apostilas ou instrumentos similares como acessórios a contratos ou convênios genéricos ou do tipo “guarda-chuva”, não previstos em lei e também vedados pela Instrução Normativa nº 2/2008, art. 3º, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
	Atendida.

	9.2.6. promovam as alterações necessárias à adequação dos atuais instrumentos que não se enquadrem na forma disposta no item acima;
	Atendida.

	9.2.7. firmem seus contratos atentando para a devida segregação de funções e responsabilidades, no que tange à propositura, homologação, assinatura, coordenação e fiscalização, de modo a impedir a concentração dessas funções exclusivamente em um único servidor, em especial nos coordenadores de projetos;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.

	9.2.8. não permitam a existência de projetos seqüenciais no tempo, sem a necessária justificativa técnica ou acadêmica;
	Parcialmente atendida.

	9.2.9. exijam que as contratações relativas a projetos classificados como de desenvolvimento institucional impliquem produtos que resultem em melhorias mensuráveis da eficácia e eficiência no desempenho da IFES, com impacto evidente em sistemas de avaliação institucional do MEC e em políticas públicas plurianuais de ensino superior com metas definidas, evitando enquadrar nesse conceito atividades tais como: manutenção predial ou infra-estrutural, conservação, limpeza, vigilância, reparos, aquisições e serviços na área de informática, expansões vegetativas ou de atividades de secretariado, serviços gráficos e reprográficos, telefonia, tarefas técnico-administrativas de rotina, como a realização de concursos vestibulares, e que, adicionalmente, não estejam objetivamente definidas no Plano de Desenvolvimento Institucional da IFES;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.


1.3.1 DETERMINAÇÕES (continuação):

	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	9.2.10. normatizem e fiscalizem a atuação de coordenadores de projetos, com vistas a evitar favorecimento, nas composições de equipes, para cônjuges e parentes de servidores da instituição, não integrantes dos quadros das IFES, bem como a contratação de empresas, pelas fundações de apoio, nas quais participem de alguma forma, ou ainda o direcionamento de bolsas em benefício dessas pessoas;
	Atendida.

	9.2.11. não permitam, nos contratos e convênios com fundações de apoio regidos pela Lei 8.958/1994, a subcontratação total do objeto ou a subcontratação das parcelas mais relevantes por parte dessas fundações, bem assim a subcontratação de outras fundações de apoio como executora da totalidade ou mesmo de partes do projeto;
	Parcialmente atendida.

	9.2.12. não permitam pagamento de bolsas para servidores da IFES ligados à área do projeto, de forma concomitante com a subcontratação irregular de pessoas físicas e jurídicas que executem efetivamente o objeto do contrato;
	Parcialmente atendida.

	9.2.13. não permitam a subcontratação de outras fundações de apoio como executoras da totalidade ou mesmo de partes do projeto, tendo em vista a caracterização de fraude no uso da possibilidade de dispensa de licitação prevista no art. 1º da Lei nº 8.958/1994, com o surgimento de cadeias irregulares desse tipo de dispensa;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.

	9.2.14. efetuem controle finalístico e de gestão das licitações realizadas pelas fundações de apoio para a contratação de bens e serviços, bem como dos processos de contratação de pessoal não integrante da instituição apoiada, evitando quaisquer ações destinadas a prover a IFES de mão-de-obra para atividades de caráter permanente ou que caracterizem a terceirização irregular;
	Pela abrangência desta determinação, será analisado caso a caso a fim de identificar se existe esta situação.

	9.2.15. exijam a criação de contas bancárias específicas, individualizadas por contrato/convênio, para a guarda e gerenciamento de recursos financeiros oriundos de quaisquer projetos estabelecidos com base na Lei 8.958/1994, quando não se tratar de recursos próprios da universidade, cujo recolhimento à conta única do Tesouro é obrigatória, bem como exijam rotina e contas contábeis também específicas para cada um desses instrumentos, incluindo a guarda discriminada de documentação e os registros em meio informatizado com acesso aberto, quando necessário e legalmente cabível, à IFES e seus setores de auditoria interna e aos órgãos de controle interno e externo da Administração Pública;
	Parcialmente atendida.  Há uma conta única no banco, porém é separada por convênio na contabilidade da FUNPEC. Será disponibilizado pela FUNPEC uma senha de acesso para auditoria interna.

	9.2.16. estabeleçam sistemática de gestão, controle e procedimentos internos, para perfeita adequação ao exigido no art. 3º, incisos III e IV, da Lei 8.958/1994, no que tange à atuação dos órgãos de controle interno e externo, bem como dos setores de auditoria interna da IFES, considerando os recursos públicos mencionados no caput desse dispositivo não apenas como os relativos a recursos financeiros, mas também aqueles relativos a recursos de laboratórios, salas de aula, professores, pesquisadores, materiais de apoio e de escritório, nome e imagem da instituição, redes de tecnologia de informação, conhecimento gerado, documentação acadêmica gerada e demais itens de patrimônio tangível ou intangível da Instituição de Ensino utilizado em parcerias com fundações de apoio;
	Parcialmente atendida.  


1.3.1 DETERMINAÇÕES (continuação):

	ITEM
	ESTÁGIO DE ATENDIMENTO

	9.2.17. estabeleçam sistemática de controle e análise das prestações de contas dos contratos correlatos a cada projeto em parceria com fundações de apoio, que abranja, além dos aspectos contábeis, os de legalidade, efetividade e economicidade, com possibilidade de acompanhamento em tempo real da execução físico-financeira da situação de cada projeto e com atesto final da prestação de contas, respeitando a segregação de funções e de responsabilidades;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009, com o acompanhamento pela auditoria interna.

	9.2.18. exijam que essas prestações de contas contenham, pelo menos, os seguintes documentos: demonstrativos de receitas e despesas; relação de pagamentos identificando o nome do beneficiário e seu CNPJ ou CPF, número do documento fiscal com a data da emissão e bem adquirido ou serviço prestado; atas de licitação, se houver; relação de bolsistas e de empregados pagos pelo projeto com as respectivas cargas horárias e também guias de recolhimentos de saldos à conta única da Universidade de valores com essa destinação legal e normativa;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.

	9.2.19. estabeleçam a obrigação de que as notas fiscais relativas a despesas feitas por fundações de apoio, sejam identificadas com o número do projeto, ficando à disposição da IFES e dos órgãos de controle pelo prazo de cinco anos após o encerramento do projeto;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.

	9.2.20. providenciem a incorporação, em todos os contratos ou convênios firmados com base no art. 1º da Lei 8.958/94, de cláusulas que obriguem as fundações de apoio a prestar contas à IFES apoiada;
	Será atendida a partir dos contratos firmados em 2009.

	9.2.21. promovam, em conjunto com o Conselho Universitário e demais setores envolvidos na questão, projeto e eventual normativo para a estruturação da auditoria interna da IFES, com a fixação de um número mínimo de servidores técnicos capazes de desenvolver a contento as atividades de controle administrativo, incluindo o relacionamento com fundações de apoio;
	O Estatuto da UFRN já prevê a auditoria interna e suas atribuições.  Quanto ao número mínimo, será fixado em 2009.

	9.2.22. não permitam o pagamento de quaisquer tipos de bolsas a servidores, por parte de fundações de apoio, que caracterizem contraprestação de serviços, como participação, nos projetos, de servidores da área-meio da universidade para desenvolver atividades de sua atribuição regular, mesmo que fora de seu horário de trabalho; participação de professores da IFES em cursos de pós-graduação não-gratuitos; e a participação de servidores em atividades de desenvolvimento, instalação ou manutenção de produtos ou serviços de apoio a áreas de infra-estrutura operacional da IFES, devendo tais atividades serem remuneradas, com a devida tributação, pela contratação de pessoas físicas ou jurídicas por parte das fundações de apoio ou, quando permitidos, pagamentos de servidores por meio de instrumentos aplicados para a prestação de serviços extraordinários;
	Será totalmente atendida a partir de 2009, com ajustes às normas internas acerca do tema.

	9.2.23. abstenham-se de pagar bolsas a alunos que estejam atuando em projetos regidos pela Lei nº 8.958/1994;
	Será totalmente atendida a partir de 2009, com ajustes às normas internas acerca do tema.

	9.2.24. utilizem adequadamente a nomenclatura de bolsas estabelecida no art. 6º do Decreto 5.205/2004, que admite exclusivamente as modalidades de ensino, pesquisa e extensão, evitando quaisquer outras denominações diferentes, bem como abstenham-se de permitir qualquer caracterização de bolsas de ensino nas atividades típicas de magistério, de graduação ou pós graduação (lato ou stricto sensu); 
	Será totalmente atendida, a partir de 2009, com ajustes às normas internas acerca do tema.  Aguardamos, também, o pronunciamento do MEC e Receita Federal.

	9.2.25. não permitam o pagamento de quaisquer bolsas a servidores que tenham como finalidade o pagamento de valores a título de funções comissionadas sem previsão de pagamento regular ou, ainda, a remuneração de servidores da IFES como diretores ou membros de conselhos das fundações, impedida pelo parágrafo 1º do art. 4º do Decreto 5.205/2004;
	Em análise

	9.2.26. atentem, com rigor, para as disposições firmadas no Acórdão 1.520/2006 - Plenário no que se refere ao exercício de atividades permanentes da administração e, no tocante serviços passíveis de terceirização mediante licitação, adotem as providências necessárias visando ao afastamento dos contratados de forma irregular; 
	Acórdão em cumprimento.

	9.2.27. exijam a transferência de bens ao patrimônio da IFES de forma vinculada à prestação de contas de cada contrato ou convênio com fundações de apoio, evitando a incorporação em lotes periódicos que dificultem a correlação de cada bem ao projeto onde foi utilizado, devendo essa transferência patrimonial fazer parte da rotina de atesto final da prestação de contas do contrato, convênio e projeto conexo, com a devida responsabilização de seus executores; 
	Atendida.

	9.2.28. abstenham-se de transferir diretamente, para fundações de apoio, recursos oriundos do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), instituído pelo Decreto 6.096/2007), tendo em vista que tais recursos devem seguir cronograma previamente determinado entre o Ministério da Educação e as IFES e submeter-se aos processos licitatórios exigidos em lei; 
	Parcialmente atendida.

	9.2.29. não transfiram, para as fundações de apoio, recursos destinados à execução de obras ou serviços de engenharia, tendo em vista o não-enquadramento desta atividade no conceito de desenvolvimento institucional, nos termos da jurisprudência firmada pelo Tribunal;
	Será atendida a partir de 2009, entretanto, há discussões acerca deste tema.

	9.2.30. não emitam empenhos em nome da própria IFES ou em nome de fundações de apoio sob a alegação de inviabilidade de execução orçamentária temporal, em especial em proximidade de final de exercício; 
	Será atendida a partir de 2009.

	9.2.31. adotem providências no sentido de delimitar e incentivar ações nas vertentes de inovação e pesquisa tecnológica no ambiente produtivo, que tragam para o cenário acadêmico e técnico-administrativo da IFES resultados que nela devem permanecer, especialmente em termos de patentes e royalties, evitando a dispersão e apropriação, por agentes privados, desses resultados; 
	Atendida.

	9.2.32. efetuem os procedimentos para adequação dos cursos de pós-graduação lato sensu ligados às suas correspondentes Pró-Reitorias de ensino nesse nível, ainda que realizados em parceria administrativa e financeira com fundações de apoio, ao que dispõe o art. 9º da Resolução CNE/CES 1/2001, que exige um percentual mínimo de professores, em cada curso, de 50% de mestres e doutores, zelando também para o cumprimento de todas as demais exigências dessa Resolução e do Parecer CNE/CES 364/2002, que regula a cobrança de taxas e mensalidades nessa vertente de ensino; 
	Atendida.

	9.2.33. abstenham-se de permitir a inclusão dos cursos mencionados no subitem acima em qualquer sistemática aplicada à vertente acadêmica de extensão, dado que o art. 44 da Lei 9.394/1996, em seus incisos III e IV, não enquadra a pós-graduação na mencionada vertente; 
	Aguardando determinação do MEC.

	9.2.34. não paguem a seus professores e servidores técnico-administrativos a Gratificação de Cursos e Concursos, instituída pela Lei 11.314/2006, de forma concomitante com remuneração por bolsas ou por serviços extraordinários; 
	Em análise.

	9.2.35. apliquem todas as possibilidades oferecidas pela Gratificação de Cursos e Concursos instituída pela Lei 11.314/2006 e regulamentada pelo Decreto 6.114/2007, em especial quanto à substituição de pagamentos por bolsas a servidores quando da realização de cursos nas vertentes de ensino e extensão, internos e externos, inclusive pós-graduação lato sensu, bem como de concursos, incluindo vestibulares e concursos públicos de provas e títulos para seleção de servidores; 
	Parcialmente atendida, pois nos casos de pós-graduação será implementado em 2009 um mecanismo com retenção de tributos.

	9.2.36. efetuem, gradativamente e em paralelo com as demais providências correlatas aqui determinadas, a inserção dos cursos de pós-graduação lato sensu, porventura oferecidos, em seus processos acadêmicos e administrativos regulares, sem a condução exclusiva por fundações de apoio, uma vez que o Parecer CNE/CES 364/2002 considerou tais cursos como não-regulares apenas para fins de não-gratuidade, sendo mantidas as orientações da Resolução CNE/CES 1/2001 quanto ao acompanhamento e gestão pela IFES autorizada a ministrar e conduzir esses cursos; 
	Atendida.

	9.2.37. atentem, em suas relações com fundações de apoio, para o estrito cumprimento do Decreto 6.170/2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, inclusive quanto ao cumprimento do estabelecido no art. 2º, inciso II, que estabelece restrições quanto à participação de servidores da IFES como dirigentes das fundações; 
	Esta norma foi revogada.

	9.2.38. não permitam que as ações a serem realizadas pelas fundações de apoio possam ser conduzidas ou tenham como participantes parentes de dirigentes e/ou servidores das IFES ou de dirigentes das fundações de apoio, em respeito às orientações éticas para impedimentos de nepotismo na Administração Pública; 
	Atendida.

	9.2.39. abstenham-se de permitir, por absoluta falta de previsão legal, nos contratos e convênios para execução de projetos com fundações de apoio, a utilização de Fundos de Apoio Institucional (FAI) ou instrumentos similares, zelando para que, com base no art. 6º da Lei 8.958/1994 e no inciso V do art. 1º – A da Portaria MEC/MCT 475/2008, sejam feitos os devidos ressarcimentos por uso de bens e serviços ou quaisquer parcelas de apoio para a IFES à conta única do Tesouro Nacional e na rubrica de recursos próprios arrecadados;
	Atendida.

	9.2.40. abstenham-se de celebrar contratos ou convênios com fundações de apoio que estabeleçam o procedimento de transferir à fundação a arrecadação de recursos provenientes de prestação de serviços a terceiros, ressalvados aqueles diretamente vinculados ao custeio de projetos específicos nos estritos limites das despesas correspondentes a tais projetos, aprovados previamente pela Ifes nos termos das resoluções internas que regem a matéria, por prazo determinado e dentro da finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse da instituição federal contratante;
	Parcialmente atendida, pois a arrecadação dos cursos de pós-graduação ainda está a cargo da FUNPEC.

	9.2.41. não utilizem contrato ou convênio regularmente celebrado com fundação de apoio (vinculado a um projeto específico) para a arrecadação de receitas ou a execução de despesas não oriundas da execução do objeto contratado; 
	Atendida.

	9.2.42. controlem rigorosamente a arrecadação de receitas ou a execução de despesas das unidades gestoras por intermédio de fundações de apoio, com vistas a evitar o início ou prosseguimento da execução financeira dessas atividades sem a existência de contrato ou convênio devidamente formalizado; 
	Atendida.

	9.2.43. providenciem o recolhimento diário à conta única da universidade dos ingressos de todos os recursos que lhe são legalmente devidos, explicitando esta exigência no instrumento contratual ou no convênio e estabelecendo mecanismos de controle e conciliação dos valores arrecadados, em atendimento ao art. 164, § 3º, da Constituição, dos arts. 56, 57 e 60 a 63 da Lei 4.320/64 e do art. 2º do Decreto nº 93.872/86;
	Atendida, mas no mês seguinte, à medida em que entram recursos no caixa do projeto.

	9.2.44. procedam ao recolhimento à conta única do Tesouro Nacional do saldo de todos os recursos atualmente mantidos nas fundações de apoio a título de recursos devidos à instituição e às unidades acadêmicas como ressarcimento ou remuneração pela participação na prestação de serviços cuja arrecadação financeira esteja a cargo da fundação, bem como dos saldos dos contratos de mesma natureza atualmente existentes, em obediência ao disposto no art. 164, § 3º, da Constituição, dos arts. 56, 57 e 60 a 63 da Lei 4.320/64 e do art. 2º do Decreto 93.872/86).
	Atendida.


A administração da UFRN, desde que tomou conhecimento deste acórdão, tem feito reuniões sistemáticas com as áreas envolvidas a fim de entender o funcionamento das mesmas e apurar se, em algum momento, algum item não está sendo cumprido.  Nos casos em que for identificado descumprimento de alguma determinação, providências serão tomadas para que até o fim do prazo estipulado no acórdão, todas as pendências sejam sanadas.
2 RECOMENDAÇÕES DA AUDITORIA INTERNA
A Auditoria Interna – AUDIN da UFRN, fez diversas recomendações em seus relatórios, como pode ser acompanhado pela CGU durante todo o exercício de 2008.  Para as recomendações não atendidas do último relatório emitido acerca das contas de 2007, esta auditoria elaborou um modelo de plano de providências (com base no plano de providências da CGU) e enviou para que as unidades preenchessem com as medidas que serão adotadas para atendimento às recomendações.  Este plano ainda não retornou, pois o prazo foi a segunda quinzena de fevereiro/2009.

Quanto à auditoria do exercício de 2008, esta auditoria interna mudou a forma de trabalhar, pois implementou relatórios trimestrais, chamados de “Registro das Constatações de Auditoria”, que após respondidos pelas unidades, a AUDIN analisa as respostas e envia notas técnicas com o parecer da auditoria acerca do atendimento ou não das recomendações.   Após a conclusão do último trimestre, aos itens não atendidos serão elaborados planos de providências com este fim.
Além destas medidas, foi implementado, também, o parecer técnico, que é uma recomendação da auditoria acerca das dúvidas formuladas pelas unidades sobre os mais variados temas, além de servir de apoio técnico aos gestores e conselheiros.   Foram emitidos por esta auditoria onze pareceres técnicos em 2008.

3 DECISÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO DE CURADORES

3.1 PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES MENSAIS

O Conselho de Curadores – CONCURA, da UFRN, realizou em 2008 seis reuniões ordinárias e cinco reuniões extraordinárias, totalizando onze reuniões.  Em todas elas houve a participação da chefe da auditoria interna, dando assessoria pré e pós reunião a todos os conselheiros que necessitaram.  Uma destas reuniões teve a participação de toda a equipe de auditoria, inclusive todos os bolsistas.
Nas referidas reuniões, mais uma vez foi possível comprovar a importância da auditoria interna e o cumprimento do seu papel de assessoramento, como subsídio às decisões dos conselheiros.
3.2 ASSESSORIA

Durante todo o exercício de 2008 o CONCURA trabalhou lado a lado com a auditoria interna, a fim de proceder a análise dos processos de prestação de contas e do Relatório de Gestão das unidades.  Por conseguinte, as mudanças ocorridas no processo de trabalho da auditoria interna são de comum acordo com os conselheiros, pois objetiva atender às suas necessidades, ou seja, facilitar o trabalho que eles têm na análise das contas.  
Tendo em vista a independência deste conselho, bem como a sua representatividade diante da comunidade universitária, temos contado com o seu apoio nas solicitações de auditoria às unidades, isto é, quando não conseguimos que as unidades cumpram os prazos por nós determinado, damos conhecimento ao CONCURA, que entra em contato com o gestor responsável a fim de justificar o não atendimento das solicitações de auditoria.
Esta auditoria interna, juntamente com uma comissão de conselheiros, elaborou a nova resolução do CONCURA, Resolução 020/2008, que revogou a Resolução 021/2001, que dispõe sobre a prestação de contas dos administradores da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
4 AÇÕES RELATIVAS A DEMANDAS RECEBIDAS PELA OUVIDORIA DA ENTIDADE OU  OUTRAS UNIDADES DE OUVIDORIA RELACIONADAS
A UFRN possui ouvidoria própria, porém, até o momento, não recebemos demanda desta unidade.

5 AÇÕES RELATIVAS A DENÚNCIAS RECEBIDAS

Durante o ano de 2008, não recebemos nenhuma denúncia.

6 OBRIGAÇÕES LEGAIS DA ENTIDADE EM RELAÇÃO ÀS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
Não há obrigações legais quanto às entidades de previdência privada.
III – Relato gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da unidade, com base nos trabalhos realizados.

1 CUMPRIMENTO DAS METAS PREVISTAS NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
Não foram realizados trabalhos quanto à análise do cumprimento das metas referentes ao exercício de 2007, pois no momento em que o relatório de gestão foi elaborado e entregue (fevereiro/2008), foi um período de mudanças na auditoria interna com a saída de servidoras e a entrada de novos servidores só começou a acontecer a partir de março/2008.  Dessa forma, este item só será atendido a partir do relatório de gestão de 2008, entretanto, ainda há dúvidas por parte da auditoria interna acerca da avaliação crítica dos resultados alcançados e do desempenho da unidade e está necessitando da orientação da CGU para tal avaliação.
2 AVALIAÇÃO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO UTILIZADOS PELA ENTIDADE, QUANTO À SUA QUALIDADE, CONFIABILIDADE, REPRESENTATIVIDADE, HOMOGENEIDADE, PRATICIDADE, VALIDADE, INDEPENDÊNCIA, SIMPLICIDADE, COBERTURA, ECONOMICIDADE, ACESSIBILIDADE E ESTABILIDADE
Não foram realizados trabalhos quanto aos indicadores referentes ao exercício de 2007, pois no momento em que o relatório de gestão foi elaborado e entregue (fevereiro/2008), foi um período de mudanças na auditoria interna com a saída de servidoras e a entrada de novos servidores só começou a acontecer a partir de março/2008.  Dessa forma, este item só será atendido a partir do relatório de gestão de 2008, entretanto, ainda há dúvidas por parte da auditoria interna acerca desta avaliação de indicadores e, também, necessita da orientação da CGU.
3 AVALIAÇÃO DOS CONTROLES INTERNOS ADMINISTRATIVOS DA ENTIDADE
A análise e avaliação dos controles internos administrativos de cada unidade é feita à medida que a auditoria vai sendo realizada.  Entretanto, existiram análises que foram feitas especificamente com o fim de avaliar os controles internos.
3.1 SUBÁREA: ADMINISTRAÇÃO CENTRAL - ESCOLA AGRÍCOLA DE JUNDIAÍ

De setembro a dezembro/2008 foi realizado o levantamento do controle interno existe nesta escola.  Este trabalho foi realizado por uma equipe de onze alunos do curso de ciências contábeis da UFRN, com o supervisão da chefe desta auditoria interna e o acompanhamento de um técnico da AUDIN que é o chefe substituto.   Este levantamento se deu na administração da escola e no almoxarifado.  Os principais resultados foram:

(A) Fragilidades identificadas:

· Não há suprimento de fundos destinado à escola, porém ela cobre as pequenas despesas e as despesas urgentes através dos recursos arrecadados pela cooperativa existente na escola, através da venda dos produtos produzidos na própria escola;

· Não existe na Instituição um setor responsável para a execução do orçamento, ficando centralizado na administração central da UFRN;
· Todas as decisões pertinentes às necessidades de pessoal da escola são tomadas pelo seu diretor, desta forma não existe segregações de funções;

· A Escola possui apenas um almoxarifado contendo material de limpeza, material de expediente e alimentos perecíveis e não perecíveis;

· Não existe um sistema informatizado que possibilite a eficiência do controle do almoxarifado;

· Uma única pessoa exerce várias funções dentro do almoxarifado (só tem um servidor);

· Falta de controle do material de expediente;

· Existe diferença entre o inventário dos bens e a ficha de prateleira   
· As instalações não permitem uma organização racional do material;

· As instalações não oferecem segurança contra roubos e incêndios.
(B) Aperfeiçoamentos implementados:

· O relatório feito pelos alunos, com as referidas fragilidades, foi apresentado ao diretor da escola, juntamente com o pró-reitor de administração da UFRN para que medidas sejam implementadas em 2009 a fim de sanar estas fragilidades.

3.2 SUBÁREA: ALMOXARIFADOS (Inventário Físico)
Em dezembro/2008 foram realizadas visitas em todos os almoxarifados, tanto da administração central quanto de todas as unidades.  Essa visita acontece anualmente e tem por objetivo principal identificar a existência de impropriedades, inclusive na aplicação das normas de segurança, e o acompanhamento da evolução de um ano para o outro.  Todos da equipe técnica participaram das visitas, inclusive os bolsistas, acompanhando a execução dos trabalhos.

O resumo dos resultados obtidos encontra-se a seguir:

	IMPROPRIEDADES
	CB
	CCS
	CT
	CCET
	CCSA
	CCHLA
	HUOL
	MEJC
	HOSPED
	CERES
	HUAB

	Diferença entre o inventário dos bens e a ficha de prateleira   
	
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	X
	X
	-
	-

	Ausência de ficha de prateleira.
	
	-
	X
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Espaço físico inadequado para a guarda dos bens 
	X
	-
	X
	X
	X
	X
	-
	X
	X
	X
	X

	O sistema de identificação e localização do material é deficiente
	
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	X
	X
	-
	X

	As instalações não permitem uma organização racional do material
	X
	-
	X
	X
	X
	X
	-
	X
	X
	-
	X

	Incompatibilidade do registro no SIAFI com o controle de Materiais
	
	-
	X
	X
	-
	-
	-
	-
	X
	-
	X

	As instalações não oferecem segurança contra roubos e incêndios
	X
	-
	X
	-
	-
	X
	-
	X
	X
	-
	X

	Servidores terceirizados substituindo o responsável pelo almoxarifado
	-
	-
	X
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Existência de material em desuso e prazo de utilização vencido
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	-
	-
	X

	Segurança de armazenagem necessita de ventilação
	-
	X
	-
	-
	-
	-
	-
	X
	X
	X
	-

	Inexistência de extintor de incêndio
	-
	X
	X
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Não existem dísticos informativos indicando as áreas restritas ao uso do fumo
	X
	X
	X
	X
	-
	X
	-
	X
	X
	X
	X

	Não existe um local especial para estocagem de materiais inflamáveis
	-
	-
	X
	X
	X
	-
	-
	X
	-
	-
	X


Estas impropriedades estão sendo relatadas nos relatórios do último trimestre de 2008, que serão enviados às respectivas unidades, a fim de que tomem as providências necessárias para solucioná-las.  Alguns aperfeiçoamentos já foram implementados em relação ao exercício 2007, tais como:
(A) As unidades CB, CCS, CCHLA e HUOL sanaram as diferenças existentes entre o inventário dos bens e a ficha de prateleira;

(B) Só foi constatada ausência da ficha de prateleira no CT;

(C) Foram implementados sistemas de identificação e localização do material  no CB, CT, CCET, CCSA, CCHLA e CERES;

(D) O CERES já resolveu a situação dos terceirizados;

(E) O CB colocou ar condicionado no almoxarifado para resolver o problema de ventilação do ambiente;
(F) O CCSA e o HUOL colocaram dísticos informativos indicando as ares restritas ao uso do fumo;

(G) O CB, HUOL, HOSPED e CERES designaram um local especial para a estocagem de materiais inflamáveis.
4 REGULARIDADE DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
A regularidade dos procedimentos licitatórios foi verificada durante todo o exercício e  aqueles processos onde foram identificados algum tipo de impropriedade e/ou irregularidade estão detalhados nos relatórios emitidos, conforme relação a seguir:

RA 004/2008; RA 005/2008; RA 006/2008; RA 007/2008; RA 008/2008; RA 009/2008; RA 010/2008; RA 011/2008; RA 014/2008; RA 016/2008; RA 017/2008; RA 021/2008; RA 024/2008; RA 025/2008; RA 028/2008 e RA 033/2008.
5 AVALIAÇÃO DO GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS, ACORDOS E AJUSTES FIRMADOS 
(A) Número dos convênios avaliados: 116/2003, 82/2004, 44/2007 e 96/2008.

(B) Tais convênios observam os artigos 11 e 25 da Lei Complementar nº101 de 4 de maio de 2000.

(C) Os resultados dos convênios foram alcançados.

(D) Identificamos o pagamento de algumas bolsas nestes convênios que não estão  coerentes com a determinação do TCU, bem como algumas terceirizações de atividades inerentes às categorias funcionais que fazem parte do plano de cargos da entidade.
(E) Foram adotadas providências no sentido de cortar as bolsas indevidas e, quanto às terceirizações, deverão ser mantidas porque, até o momento, não foram liberadas vagas para realização de concurso para as unidades que possuem servidores terceirizados, como é o caso dos hospitais.

6 A VERIFICAÇÃO DA CONSISTÊNCIA DA FOLHA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 
Esta verificação foi prejudicada, pois não tivemos nenhum retorno do Departamento de Administração de Pessoal acerca das SAs por nós enviadas.  A justificativa do DAP em não responder às nossas solicitações baseou-se no acompanhamento sistemático que estavam recebendo da CGU, já que em nenhum momento dificultaram o trabalho de seus analistas.  No segundo semestre não mais enviamos SAs porque o servidor da auditoria interna que estava responsável por esta ação pediu transferência para outro setor da UFRN.
As SAs emitidas foram: SA 012/2008; SA 019/2008; SA 020/2008; SA 027/2008; SA 028/2008 e SA 039/2008.

IV – Fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacional com impacto sobre a auditoria interna.
Durante o exercício de 2008 ocorreram fatos de natureza administrativa e organizacional que impactaram diretamente a auditoria interna.  No início do exercício, tivemos a saída de duas servidoras e de duas bolsistas. Com a saída delas houve uma nova seleção para bolsistas e uma negociação para receber novos servidores através da existência de aprovados do último concurso, habilitados para ocupar as vagas existentes.  Para as bolsistas, conseguimos a substituição imediata.  Quanto às três servidoras que saíram (sendo uma no exercício de 2007), recebemos um contador proveniente da procuradoria no início de março e uma contadora recém contrada, ainda no mesmo mês.  A outra contadora chegou na segunda quinzena de abril.  Com a renovação da equipe houve a necessidade de adaptação e treinamentos.  O servidor proveniente da procuradoria não se adaptou à unidade/atividade e pediu sua transferência em setembro/2008.  Todos estes fatos tiveram impacto significativo no resultado da unidade de auditoria interna da UFRN. 

Dentro do ano de 2008 foram concluídas as análises do exercício de 2007 e os relatórios emitidos referentes a este exercício contemplam-no em sua totalidade, pois só a partir do exercício de 2008 é que foi implementado o “Registro das Constatações de Auditoria” que é um relatório elaborado com base na análise trimestral das unidades.  Como 2008 foi o ano desta implementação, não foi possível fazer este trabalho para todas as unidades e tivemos a oportunidade de observar que algumas tinham poucas constatações em um só trimestre e decidimos, neste caso, enviar relatório semestral.
V – Desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria interna.
1 CAPACITAÇÕES REALIZADAS
1.1  Treinamentos e eventos

	Assuntos / Eventos
	Nº Servidor(es) Participante(s)
	N° total de horas dos Recursos Humanos
	Período de Realização
	Resultados

Alcançados

	XXVIII FONAI-MEC
	1
	32
	06 a 09/05
	Intercâmbio entre as auditorias internas vinculadas ao MEC de todo o Brasil; conhecimentos sobre: o papel das corregedorias adjuntas,relação entre as AUDINs e sistema federal de controle e o controle interno sob a ótica da CGU.

	Seminário Nacional de Direito Administrativo
	1
	22h30m
	02 a 06/06
	Atualização dos conhecimentos do direito administrativo, com destaque para:  agentes Públicos, Regime Jurídico Único,  CLT, Nepotismo, Contenção de Despesas prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),  imposição do FMI na LRF, Atos Administrativos, Contratação Direta, Lei 8.666/93, Dispensa e Licitação Dispensável, a celeridade do Pregão, Contratação de Serviços, Reajuste de Preços de Contrato e DL 200/67. 

	Curso sobre SIAFI – Módulo Contabilidade (Oferecido por analista do TCU)
	6
	54
	15 a 17/07
	Expansão dos conhecimentos acerca da criação do SIAFI, bem como revisão sobre os estágios da contabilidade pública.

	Assuntos / Eventos
	Nº Servidor(es) Participante(s)
	N° total de horas dos Recursos Humanos
	Período de Realização
	Resultados

Alcançados

	18º Congresso Brasileiro de Contabilidade
	1
	34
	24 a 28/08
	Atualização nas diversas áreas da contabilidade, com enforque nos desafios e perspectivas da convergência da contabilidade pública aos padrões internacionais.

	Treinamento “Gestão de Convênios e SINCONV”
	1
	16
	08 a 09/09
	Conhecimentos gerais sobre Convênios e o Sistema SINCONV.

	Curso de Aperfeiçoamento em Procedimentos Administrativos e Institucionais
	3
	360
	03/06 a 11/09
	Expansão dos conhecimentos sobre o Servidor Público, seus direitos e obrigações, baseados na Lei 8.112/90, bem como, conhecimento da Gestão de Pessoas na UFRN e a Promoção da Saúde e Segurança no Trabalho. 

	Curso sobre Gestão e fiscalização de contratos, terceirização, planilha de custos e formação de preço de serviços
	3
	72
	16 a 19/09
	Atualização na área  de Gestão e Fiscalização de Contratos, com enfoque na IN 02/2008, auxiliando assim na análise dos processos de terceirização e contratos.

	XXIX FONAI-MEC
	1
	32
	13 a 17/10
	Intercâmbio entre as auditorias internas vinculadas ao MEC de todo o Brasil; curso de capacitação em orçamento público e gestão.

	Curso sobre Licitação e Contratos, pregão presencial e eletrônico – atualizado pela Lei Complementar 123 – IN 02/2008 e suas repercussões
	1
	30
	20 a 24/10
	Atualização na área  de Licitação, Contratos e Pregão Eletrônico, com enfoque na Lei Complementar 123 e IN 02/2008, auxiliando assim na análise dos processos de compras e serviços prestados.

	Assuntos / Eventos
	Nº Servidor(es) Participante(s)
	N° total de horas dos Recursos Humanos
	Período de Realização
	Resultados

Alcançados

	Curso sobre Execução Orçamentária, Financeira e Contábil de forma integrada na administração pública
	3
	90
	06 a 10/10
	Visão integrada do Orçamento Público, da Execução Orçamentária e Financeira, das novidades que trouxe a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) na Contabilidade Pública. Estudo das inovações introduzidas nos procedimentos da execução orçamentária e financeira, do tratamento do Orçamento Público com as inovações da nova classificação funcional e também da classificação orçamentária da despesa.

	Treinamento de Auditoria Governamental, oferecido pela chefe da auditoria interna, para servidores da UFRN, principalmente os integrantes da Divisão de Contabilidade e Finanças, Setores de Execução Orçamentária e Auditoria interna
	1
	20
	10 a 18/12
	Expansão do conhecimento acerca do tema pelos participantes, bem como o entendimento da importância dos trabalhos da auditoria interna no contexto da auditoria governamental.

	 Curso de Capacitação em Finanças Públicas e Logística de Suprimentos
	3
	456
	19/08 a 18/12
	Expansão dos conhecimentos sobre Planejamento Estratégico, Noções de Contabilidade Básica e Pública, Compras Governamentais, Gestão Orçamentária, Execução Orçamentária e o Trabalho da Auditoria Governamental.


2 FORTALECIMENTO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA
2.2. Acompanhamento do software SIPAC – Sistema de Patrimônio e Administração de Contratos, com novos módulos para apoio ao planejamento e solicitação de inclusão de novos módulos de apoio à auditoria;

2.3.  Implantação da nova norma interna de diárias (aprovada pelos conselhos superiores);

2.4.  Discussão da resolução 012/2002 do Conselho de Curadores – CONCURA e desenvolvimento da nova resolução (020/2008) aprovada e publicada em dezembro/2008;

2.5.  Acompanhamento e apoio à elaboração de diversas normas internas (administrativas) publicadas em 2008 na UFRN.

4 CONCLUSÃO 

Em face dos exames realizados no período em que se refere o presente relatório e diante da observância aos pontos requeridos pela IN n°01 CGU, de 03 de janeiro de 2007, submetemos o presente relatório, elaborado a partir das constatações levantadas  pela   equipe,  à Controladoria Geral da União.
Natal/RN, 02 de fevereiro de 2009.

Profª. Halcima Melo Batista

Chefe da Auditoria Interna – UFRN
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